
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048781 - GO
(2025/0355264-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - GO029134
AGRAVADO : ELSON GALES DA SILVA 
ADVOGADOS : OTÁVIO CESAR VIEIRA GONZAGA - MG218890

KELVIN DE MATOS MILIONI - MG212495
LUIZA FERNANDES CONDÉ LOPES - MG240505

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  282/STF. REVISÃO DO JULGADO.
REEXAME  DE  PROVAS  E  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
APLICAÇÃO  DE  ÓBICES  SUMULARES.  CONSONÂNCIA
JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial  em demanda bancária na qual  se
discute  capitalização  diária  de  juros,  dever  de  informação  e
descaracterização da mora. 
2.  A  parte  agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade,  requerendo  o  afastamento  da  incidência  das
Súmulas 282/STF, 5 e 7/STJ e 83/STJ e afirma que o acórdão de
origem teria apreciado a validade da cláusula de capitalização
diária, sendo desnecessário reexame fático-probatório. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
supera  os  óbices  de  admissibilidade  do  recurso  especial,
notadamente: (i) a falta de prequestionamento dos arts. 1º e 4º,
IX, da Lei  4.595/1964; (ii)  a vedação ao reexame de cláusulas
contratuais e de provas (Súmulas 5 e 7/STJ); e (iii) a incidência
da Súmula 83/STJ, diante da conformidade do acórdão recorrido
com a jurisprudência do STJ sobre capitalização diária de juros,
dever de informação e descaracterização da mora.
III. Razões de decidir
4.  Inexiste prequestionamento útil  dos arts.  1º e 4º,  IX, da Lei
4.595/1964, pois o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob
a ótica do dever de informação do CDC. 
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5.  A  revisão  da  conclusão  do  acórdão  recorrido  — de  que  a
capitalização  diária  sem  informação  da  taxa  diária  viola
transparência e dever de informação, configurando abusividade e
descaracterizando  a  mora  —  demandaria  reinterpretação  de
cláusulas  contratuais  e  reexame  do  acervo  probatório,
providência vedada pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
6.  O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do STJ que admite a capitalização diária
apenas  com  informação  clara  da  taxa  diária  e  reconhece  a
descaracterização da mora diante de abusividade de encargos
na  normalidade  contratual,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  282/STF. REVISÃO DO JULGADO.
REEXAME  DE  PROVAS  E  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
APLICAÇÃO  DE  ÓBICES  SUMULARES.  CONSONÂNCIA
JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial  em demanda bancária na qual  se
discute  capitalização  diária  de  juros,  dever  de  informação  e
descaracterização da mora. 

2.  A  parte  agravante  sustenta  a  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade,  requerendo  o  afastamento  da  incidência  das
Súmulas 282/STF, 5 e 7/STJ e 83/STJ e afirma que o acórdão de
origem teria apreciado a validade da cláusula de capitalização
diária, sendo desnecessário reexame fático-probatório. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
supera  os  óbices  de  admissibilidade  do  recurso  especial,
notadamente: (i) a falta de prequestionamento dos arts. 1º e 4º,
IX, da Lei  4.595/1964; (ii)  a vedação ao reexame de cláusulas
contratuais e de provas (Súmulas 5 e 7/STJ); e (iii) a incidência
da Súmula 83/STJ, diante da conformidade do acórdão recorrido
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com a jurisprudência do STJ sobre capitalização diária de juros,
dever de informação e descaracterização da mora.

III. Razões de decidir

4.  Inexiste prequestionamento útil  dos arts.  1º e 4º,  IX, da Lei
4.595/1964, pois o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob
a ótica do dever de informação do CDC. 

5.  A  revisão  da  conclusão  do  acórdão  recorrido  — de  que  a
capitalização  diária  sem  informação  da  taxa  diária  viola
transparência e dever de informação, configurando abusividade e
descaracterizando  a  mora  —  demandaria  reinterpretação  de
cláusulas  contratuais  e  reexame  do  acervo  probatório,
providência vedada pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

6.  O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do STJ que admite a capitalização diária
apenas  com  informação  clara  da  taxa  diária  e  reconhece  a
descaracterização da mora diante de abusividade de encargos
na  normalidade  contratual,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Itaú Unibanco Holding S.A.,

contra decisão proferida por esta Relatoria, que não conheceu do agravo em recurso

especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Sustenta  que  não  incide  a  Súmula  282/STF, afirmando  que:  "é

incontroverso que a matéria foi efetivamente apreciada no acórdão de apelação, que

examinou a validade da cláusula de capitalização diária e seus efeitos jurídicos, ainda

que sob fundamento normativo diverso, à luz do Código de Defesa do Consumidor."

(e-STJ fl. 458).

Alega que não se aplicam as Súmulas 5 e  7/STJ, apontando que: "o

próprio acórdão delimitou os elementos fáticos relevantes,  inexistindo controvérsia

quanto aos dados da contratação, de modo que a pretensão recursal se restringe à

verificação da adequação do critério jurídico adotado." (e-STJ fl. 460).

Afirma que  não  incide  a  Súmula  83/STJ, indicando  que:  "A eventual

discussão acerca de encargos não afasta, por si  só, o inadimplemento, tampouco

descaracteriza a mora da dívida por completo." (e-STJ fl. 464).
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Foi apresentada impugnação ao agravo interno pela parte agravada (e-

STJ fls. 480-486).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 441-450):

[...]. 

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Inicialmente,  registre-se  que  não  merece  ser  conhecido  o  pedido
formulado em sede de contrarrazões, pertinente à majoração da verba
advocatícia,  ante  a  inadequação  da  via  eleita,  pois,  no  juízo  de
admissibilidade dos recursos excepcionais, analisa-se, tão somente, a
viabilidade para serem ou não processados e encaminhados às Cortes
Superiores para julgamento. (cf. STJ, Corte Especial, EDcl nos EDcl no
AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 2333920/SP', Rel.
Min. Luís Felipe Salomão, DJEN 07/05/2025).

Dito isso, vejo que o juízo de admissibilidade a ser exercido, no caso, é
negativo.

Da análise do acórdão atacado, nota-se que não foi expendido nenhum
juízo de valor em relação aos artigos 1º e 4º, IX da Lei  4.595/1964,
evidenciando-se que o propósito recursal atrai o óbice da Súmula n.
282 do STF, aplicável por analogia (ausência de prequestionamento).
Saliente-se,  ainda,  que  o  fato  de  a  parte  recorrente  ter  oposto
embargos  de  declaração  não  teve  o  condão  de  prequestionar  a
matéria,  ainda que fictamente.  Isso porque,  em consonância  com a
jurisprudência do STJ, para a aplicação do art. 1.025 do CPC, relativo
ao prequestionamento ficto, necessário seria que a parte recorrente,
além  de  ter  opostos  aclaratórios,  tivesse  suscitado,  nas  razões  do
recurso especial, violação ao art. 1.022 do CPC, o que, frise-se, não
ocorreu.  (cf.  STJ,  1ª  T.,  AgInt  no  AREsp  2639094/SP",  Rel.  Min.
Benedito Gonçalves, DJe de  21/02/2025; STJ, 3ª Т., AgInt no AREsp
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2733875/AL, Rel.  Min.  Carlos  Cini  Marchonatti  (Des.  convocado  do
TJRS), DJe de 20/02/2025).

Quantos  aos  demais  dispositivos  legais  apontados,  o  entendimento
lançado no acórdão vergastado no sentido de que “(...) A capitalização
diária  de  juros,  embora  permitida,  exige  transparência  e  informação
clara da taxa diária, para garantir a compreensão do consumidor sobre
a evolução da dívida.  A  omissão dessa taxa configura  abusividade,
descaracterizando a mora.” – vai ao encontro do entendimento firmado
pelo Tribunal da Cidadania (cf. STJ, AgInt no AREsp  2318994/SC IV,
relator  Ministro  Marco Buzzi,  Quarta Turma,  julgado em  27/08/2024,
DJe de  16/10/2024), o que, por certo, faz incidir, in casu, o óbice da
Súmula  83  daquela  Corte  Superior,  aplicável  ao  recurso  especial
interposto tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do permissivo
constitucional (cf. STJ, 1ª Turma, AgInt no AREsp  1.386.082/RS, Rel.
Min. Raul Araújo, DJe de 28/06/2019).

Ao teor do exposto, deixo de admitir o recurso.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

Com efeito, a decisão de inadmissibilidade deve ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos. Explico.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados, notadamente os arts. 1º e 4º, IX da Lei  4.595/1964, não
foram debatidos pela corte de origem.

Na hipótese, o Tribunal de origem não debateu a controvérsia sob o
enfoque  da  competência  do  Conselho  Monetário  Nacional  (Lei
4.595/1964), mas sim sob a ótica da violação ao dever de informação
previsto no Código de Defesa do Consumidor.

Ademais, como bem pontuado na decisão agravada, o recorrente, para
se valer  do prequestionamento ficto  previsto  no art.  1.025 do CPC,
deveria ter arguido, em seu recurso especial, a violação ao art. 1.022
do mesmo diploma legal, o que não foi feito.

Tal  providência é requisito indispensável  para que esta Corte possa
examinar a ocorrência de eventual  omissão no acórdão recorrido e,
caso constatada, considerar prequestionada a matéria.

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.
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Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1022  DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e 356/STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)
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Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Em  seguimento,  vê-se  que  o  Tribunal  de  origem,  após  analisar  o
contrato  e  as  circunstâncias  do  caso,  concluiu  que  a  cláusula  que
previa a capitalização diária, sem informar a respectiva taxa, violou o
dever de informação e transparência, configurando abusividade.

A ementa do acórdão é clara ao dispor que "A ausência de previsão da
taxa diária implica afronta ao dever de informação previsto no art. 46
do CDC, tornando abusiva a cláusula e afastando a caracterização da
mora".

Alterar essa conclusão, para afirmar que a informação foi suficiente ou
que a cláusula não é abusiva, demandaria reinterpretar as cláusulas
contratuais e reavaliar o conjunto probatório, o que encontra óbice nas
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Dessa  forma,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  2.627.058/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
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art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por  fim,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida").

O acórdão recorrido, ao decidir que a omissão da taxa diária configura
abusividade  e  descaracteriza  a  mora,  alinhou-se  perfeitamente  ao
entendimento desta Corte Superior.

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL  DE  CONTRATO BANCÁRIO.
VIOLAÇÃO  DO  ART  .  1.022  DO  CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DIÁRIA  DE  JUROS  .
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS  DIÁRIA.
VIOLAÇÃO DO DEVER DE  INFORMAÇÃO.  SÚMULA 83  DO
STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA . AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. Não prospera a alegada ofensa ao art. 1 .022
do CPC/2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora
não tenha examinado individualmente cada um dos argumentos
suscitados  pela  parte,  adotou  fundamentação  suficiente,
decidindo  integralmente  a  controvérsia.  2.  O  STJ  possui
entendimento  de  que  é  possível  a  cobrança  de  capitalização
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diária  de  juros  em  contratos  bancários,  sendo  necessária,
contudo,  a  informação  prévia  da  taxa  de  juros  diária  a  ser
aplicada, com o desiderato de possibilitar ao consumidor estimar
a evolução da dívida e aferir a equivalência entre a taxa diária e
as taxas efetivas mensal e anual, sob pena de violação do dever
de informação . Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido
de que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no
período de normalidade contratual,  descaracteriza a mora .  4.
Agravo interno desprovido.

(STJ - AgInt no AREsp: 2566896 PR  2024/0043863-6, Relator.:
Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:  19/08/2024, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/09/2024)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. ART. 544,  § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na jurisprudência  desta  Corte,  com a indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
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precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

No caso  em exame, observo que os dispositivos tidos por violados nas

razões  do  recurso,  a  saber:  os  arts.  1º  e  4º,  IX  da  Lei  4.595/1964, não  foram

debatidos  pelo  Tribunal  estadual,  mesmo  após  a  oposição  de  embargos  de

declaração.

Na hipótese dos autos, o Colegiado de origem examinou a causa sob a

ótica  da  violação  ao  dever  de  informação  previsto  no  Código  de  Defesa  do

Consumidor e não sob o enfoque da competência do Conselho Monetário Nacional

(Lei  4.595/1964),  cujos artigos foram apontados como contrariados nas razões do

recurso. Assim, não houve prequestionamento útil dessa temática para a via especial,

fazendo incidir o óbice sumular nº 282/STF no feito.

Nesse sentido, não havendo pronunciamento do acórdão recorrido sobre

esses  fundamentos  legais,  tampouco  demonstração  de  que  a  parte  suscitou  a

omissão de forma adequada, incide, na espécie, o óbice da Súmula 282 do Superior

Tribunal de Justiça, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Destarte,  "A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais

indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o

conhecimento do recurso especial  (súmulas 282 e  356/STF)."  (AgInt no AREsp n.

2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em

28/8/2023, DJe de 30/8/2023). No mesmo sentido: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA.  CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.  83/STJ. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
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I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que
não conheceu do recurso.

II. Razões de decidir

2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do
recurso.

3.  Inexiste  afronta  ao  art.  489  do  CPC  quando  a  Corte  local
pronunciou-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

(...).

5. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável
o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento  de  elementos  fático-probatórios  dos  autos  (Súmula  n.
7/STJ).

III. Dispositivo

7. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência
do STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso
especial.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.784.258/RJ, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 17/4/2026.)

Ademais,  para  reverter  tal  entendimento,  mostra-se  necessário  o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e outra investigação das cláusulas

contratuais  pactuadas  entre  as  partes,  procedimento  incompatível  com  o

entendimento firmado pelas Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Na  hipótese  dos  autos,  verifico  que  o  Tribunal  estadual,  ao  julgar  a

causa,  concluiu,  com  base  em  elementos  fáticos,  que  a  cláusula  que  previa  a

capitalização diária, sem informar a respectiva taxa, violou o dever de informação e

transparência, configurando abusividade. 

O acórdão recorrido é claro ao estabelecer que a ausência de previsão

da taxa diária implica afronta ao dever de informação previsto no art. 46  do CDC, 

tornando abusiva a cláusula e afastando a caracterização da mora.

Constato  que  a  revisão  desse  entendimento  –  para  analisar  se  a

informação foi suficiente ou se a cláusula não é abusiva, – demandaria, de fato, o

revolvimento do conjunto probatório contido no caso e nova análise da contratuais

celebradas entre as partes, o que é inviável em sede de recurso especial, diante da

incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nessa direção, vejam-se os seguintes julgados:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CIVIL.  PROCESSO
CIVIL.  BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO  CPC/2015. PRESCRIÇÃO DECENAL.
SÚMULA  83/STJ. JUROS  REMUNERATÓRIOS,  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  E  MORA.  SÚMULAS  5  E  7/STJ. HONORÁRIOS.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULAS  283  E  284/STF.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do  CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.

O  mero  inconformismo  da  parte  com o  julgamento  contrário  à  sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com o
entendimento desta Corte de que,  tratando-se de ação revisional,  o
prazo prescricional aplicável é aquele previsto no art. 205, caput, do
Código Civil de 2002, ou seja, 10 (dez) anos. Incidência da Súmula n.
83/STJ.

3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

4.  É  possível,  de  forma  excepcional,  a  revisão  da  taxa  de  juros
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais incide a
legislação consumerista,  desde que a  abusividade fique cabalmente
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem
exagerada.

5.  Na  hipótese,  o  Tribunal  local,  com  base  na  análise  das
peculiaridades  da  presente  demanda  e  das  cláusulas  contratuais,
consignou a existência de contratação da capitalização de juros, bem
como afastou a alegada abusividade da taxa de juros praticada pela
instituição financeira.

Reverter a conclusão do Colegiado originário, para acolher a pretensão
recursal,  demandaria  o  revolvimento  de  cláusulas  contratuais  e  do
acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas
n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si
só,  o  acórdão impugnado,  a  argumentação dissociada bem como a
ausência  de demonstração da suposta  violação à  legislação federal
impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283
e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

7. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado,  também, pela  alínea c  do permissivo constitucional,  dado
que  falta  identidade  entre  os  paradigmas  apresentados  e  os
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de
cada caso.

8. Agravo interno improvido.

(AgInt  no  REsp  n.  1.862.436/RS, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.)
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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  SIMPLES.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME.

SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1.  A  tese  da  recorrente  é  no  sentido  da  previsão  contratual  de
capitalização mensal de juros, o que foi expressamente afastado pelo
Tribunal de origem, de modo que a revisão do julgado impõe reexame
da matéria fática dos autos, tarefa vedada pelo óbice dos enunciados
sumulares 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.602.608/CE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 25/4/2017, DJe de 5/5/2017.)

Além  disso,  o  entendimento  proferido  pelo  Tribunal  local,  ao  decidir

que a omissão da taxa diária configura abusividade e descaracteriza a mora, julgou

em sintonia com a jurisprudência  desta Corte Superior,  fazendo incidir  a Súmula

83/STJ no caso.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este Colegiado

Superior vem se manifestando da seguinte maneira:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente
do recurso especial, dando-lhe parcial provimento.

II. Questão em discussão

2. Existência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, inaplicabilidade do
CDC, legalidade da capitalização diária  de juros  e  manutenção dos
efeitos da mora.

III. Razões de decidir

3.  A Corte local  pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre as
questões suscitadas, não havendo violação do art. 1.022 do CPC/2015.

4.  A  revisão  da  conclusão  sobre  a  hipossuficiência  da  empresa
agravada e a aplicação do CDC demandaria incursão no campo fático-
probatório, vedada na via especial pela Súmula n. 7 do STJ.

5. A ausência de informação contratual sobre a taxa de juros diária
inviabiliza a cobrança de capitalização diária de juros, nos termos
da jurisprudência do STJ.

6. Mantido o reconhecimento da abusividade de encargo exigido no
período da normalidade contratual, a mora deve ser descaracterizada,
conforme a tese firmada no Tema Repetitivo n. 28.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  revisão  de  fatos  e  provas  em  sede  de
recurso especial é vedada pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A capitalização
diária  de juros em contratos bancários requer  previsão expressa da
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taxa de juros diária no contrato. 3. A abusividade de encargos exigidos
no período de normalidade contratual descaracteriza a mora."

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt  no AREsp  2.566.896/PR,
Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgInt no
REsp  2.033.354/RS, Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em 13.11.2023.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.138.867/SC, relator  Ministro  Antonio
Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  24/2/2025, DJEN  de
28/2/2025.) (Grifo nosso).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  DIÁRIA.
INFORMAÇÃO  DEFICIENTE.  ILEGALIDADE.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  PRECEDENTES.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1.  "Insuficiência  da  informação  acerca  das  taxas  efetivas  mensal  e
anual,  na  hipótese  em  que  pactuada  capitalização  diária,  sendo
imprescindível, também, informação acerca da taxa diária de juros, a
fim de se garantir ao consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do
alcance  dos  encargos  do  contrato"  (REsp  n.  1.826.463/SC, Relator
Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em
14/10/2020, DJe 29/10/2020).

2. No caso, o acórdão recorrido diverge do entendimento firmado nesta
Corte  Superior  no  sentido  da  necessidade  de  fornecimento,  pela
instituição financeira, de informações claras ao consumidor acerca da
periodicidade da capitalização dos juros adotada no contrato,  e  das
respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a capitalização diária
de juros remuneratórios.

3. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos juros cobrada
descaracteriza  a  mora,  pressuposto  necessário  ao  ajuizamento  da
ação de busca e apreensão. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.024.575/RS, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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